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O tema da sexualidade adolescente gerou intenso debate na sociedade brasileira em janeiro de 2020, 
com a proposta de abstinência (ou adiamento da vida sexual) como política pública para o enfrenta-
mento da gravidez na adolescência. 

Discutir gravidez na adolescência em um contexto com profundas desigualdades sociais, raciais/
étnicas e de gênero como o do Brasil demanda acuidade, competência teórica e técnica, e princi-
palmente respeito à vida de milhões de adolescentes. Esses são sujeitos de direitos, em processo de 
aprendizado da autonomia, do cuidado e controle de si e da sexualidade, como dimensão inerente às 
relações sociais.

O tópico entrou em pauta após anúncio do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos (MMFDH) sobre a elaboração de uma Política Nacional de Prevenção ao Risco da Ativida-
de Sexual Precoce. Em 6 de dezembro de 2019, um seminário na Câmara dos Deputados promovido 
pelo MMFDH abordou o adiamento da iniciação sexual de adolescentes, inspirando-se em iniciativas 
religiosa (Eu Escolhi Esperar. https://www.euescolhiesperar.com/, acessado em Mar/2020) e nor-
te-americana, com a convidada Mary Anne Mosack, presidente da Ascend (https://weascend.org/
about-us/, acessado em Fev/2020), uma organização social com atuação na área de programas de 
educação para evitar riscos sexuais. 

Com a criação da Semana Nacional de Prevenção da Gravidez na Adolescência, pelo Governo 
Federal, por intermédio da Lei no 13.798 1, em janeiro de 2019, a ser comemorada anualmente na 
primeira semana de fevereiro, o MMFDH, em parceria com o Ministério da Saúde, iniciou uma cam-
panha nacional de sensibilização de adolescentes sobre os efeitos indesejáveis da “gravidez precoce”. 
Embora o termo “abstinência sexual” não tenha sido adotado, possivelmente pela enorme rejeição e 
fortes críticas recebidas 2, há o apelo subjacente para a entrada mais tardia na sexualidade no slogan 
Adolescência Primeiro, Gravidez Depois – Tudo Tem o Seu Tempo 3. A escolha de não pautar o exercício 
sexual nessa fase da vida e não enfrentar publicamente a violência sexual que atinge majoritariamente 
meninas, na infância e adolescência, suprime uma possibilidade importante de diálogo sobre desi-
gualdade de gênero.

A escolha pela abstinência sexual ou adiamento da iniciação sexual pode ser uma opção legítima, 
de caráter íntimo e pessoal, de qualquer homem ou mulher, em qualquer idade, independentemente 
de credo religioso. Todavia, a formulação de políticas públicas em um estado democrático precisa 
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estar assentada na perspectiva do respeito aos direitos humanos, ser construída baseando-se nas 
melhores evidências científicas disponíveis e respeitar a premissa da laicidade do Estado 4. 

Ao longo das últimas décadas, pesquisadores de várias áreas disciplinares analisaram exaustiva-
mente as políticas de prevenção à gravidez nos Estados Unidos, não recomendando a estratégia da 
abstinência sexual como solução única para o aconselhamento de adolescentes e jovens 5,6,7. Há um 
posicionamento público da Sociedade de Saúde e Medicina do Adolescente norte-americana 8 sobre 
a necessidade de se adotar uma abordagem compreensiva da sexualidade adolescente, que inclua res-
peito à diversidade cultural, sexual e de gênero, ao direito de receber informações seguras sobre sexo, 
sensibilidade de profissionais de saúde e educadores, oportunidades para o conhecimento de métodos 
de proteção à saúde e prevenção da gravidez 8. 

Revisões sistemáticas sobre o tema 9,10,11 têm reiterado a ineficácia e o desperdício de recursos 
públicos aplicados nos programas de educação baseados na premissa da abstinência sexual. Um dos 
seus efeitos é na verdade um retardo relativo do início da vida sexual (média de dois anos), e maiores 
chances de que não haja o uso de métodos contraceptivos ao iniciar o exercício da sexualidade 10,11. 

Supor uma associação linear ou de causalidade direta entre início da vida sexual e ocorrência de 
gestação imprevista é outro equívoco. Ela não apenas desconsidera as mediações e variáveis presentes 
no contexto de uma relação sexual e de uma possível gravidez, a exemplo, a violência entre pares, os 
meandros da contracepção, as negociações sexuais, as diferenças hierárquicas no âmbito do par con-
jugal, o consentimento sexual como dádiva, como também realça a perspectiva do sexo como “perigo”. 
Se o início da vida sexual fosse, por si só, responsável pela ocorrência da gravidez na adolescência, 
como explicaríamos taxas tão díspares entre países diversos? Inúmeros estudos mostram a impor-
tância de fatores socioeconômicos, políticos e culturais na maior ou menor incidência de infecções 
sexualmente transmissíveis (IST) e gestações imprevistas, independentemente da idade de iniciação 
sexual 6,12,13,14. A diferença reside na existência de políticas públicas com incentivo à educação sexual, 
o que implica falar sobre sexo, ter disponíveis recursos necessários de prevenção, informações qualifi-
cadas, profissionais de saúde e educação capacitados na temática e que saibam abordar as dúvidas dos 
jovens com a abertura ao diálogo sem moralismos (conceituais ou religiosos), ter suporte de pessoas 
próximas em quem os jovens possam confiar e ter apoio 15.

A prevenção de uma gestação depende também do conhecimento e da possibilidade de exercício 
de formas diversas de sexo seguro. Esse conceito, forjado inicialmente no enfrentamento da epidemia 
do HIV/aids pelo movimento homossexual, vem sendo paulatinamente reinventado 16 e precisa ser 
incluído nas políticas de prevenção da gravidez. O sexo seguro não se restringe ao uso de insumos/
dispositivos técnicos de prevenção (métodos contraceptivos, como preservativo e contracepção de 
emergência), mas demanda desenvolvimento de habilidades relacionais e afetivas no processo de 
construção da autonomia juvenil, dimensões fundamentais que permitem ao jovem reconhecer e 
articular desejos e limites sexuais, e a aprender a se antecipar e se preparar para os atos sexuais 6. 

Incluir adolescentes homens nas abordagens para a redução da gravidez permanece um desafio 
se não for convocada a reflexão sobre masculinidade, virilidade, desigualdade e violência de gênero. 
O chamamento à “adolescência primeiro, gravidez depois” seguramente pode passar despercebido 
àqueles que não se sentem responsáveis pela gravidez/reprodução. 

Altas taxas de gestações imprevistas 17,18 não estão circunscritas à população juvenil no país, atin-
gindo igualmente mulheres e homens adultos. Essas taxas sinalizam outras dimensões que ultrapas-
sam a falta de informação qualificada ou acesso aos métodos contraceptivos. Apontam para a ausência 
de políticas públicas que enfoquem a complexidade do exercício da contracepção, independentemen-
te do momento no curso da vida.

O início da vida sexual tende a ser, majoritariamente, na adolescência. Intimamente dependente 
de concepções sobre gênero e sexualidade, há países em que a iniciação sexual feminina precede à 
masculina (alguns países africanos) e em outros a iniciação dos rapazes antecede a das moças (Amé-
rica Latina). Em média, esse evento está compreendido entre 15 e 19 anos de idade 19. No Brasil, um 
estudo populacional feito com quase cinco mil jovens em três capitais mostrou que a mediana da 
idade da iniciação sexual era de 16 anos para os rapazes e em torno de 17 anos para as moças 20. Um 
estudo feito com escolares matriculados no nono ano do Ensino Fundamental, com idades entre 13 
e 17 anos, também mostrou comportamento diferencial entre adolescentes dos sexos masculino e 
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feminino: dentre eles, 36% declararam ter se relacionado sexualmente alguma vez, ao passo que, entre 
elas, o percentual foi 19,5% 21. 

Outro desafio para a compreensão e enfrentamento da gravidez na adolescência é a heterogenei-
dade sociocultural desse público. Tratar a gestação compreendida entre 10 e 19 anos sob o mesmo 
estatuto é outro equívoco. O segmento de 10 a 14 anos requer uma abordagem diferenciada. Por um 
lado, as taxas de fecundidade entre adolescentes de 10 a 14 anos têm se mantido constantes nos últi-
mos anos no Brasil, ao contrário da diminuição entre adolescentes de 15 a 19 anos de idade. Por outro 
lado, há fortes evidências de que uma parte considerável das relações sexuais entre adolescentes de 10 
a 14 anos tende a ser não consensual; a relação entre abuso sexual e gravidez nesta faixa etária é um 
fenômeno de magnitude nada desprezível 22,23,24.

Outro aspecto complexo é que nem toda gravidez na adolescência é indesejada. Tomar tal equi-
valência significa ignorar múltiplos contextos juvenis e os significados da reprodução entre as classes 
sociais. O problema reside na impossibilidade de interromper uma gravidez não pretendida no con-
texto brasileiro, o que torna a maternidade compulsória para grande parte das mulheres, que temem 
se arriscar em contextos inseguros e ilegais de abortamento 25,26.

Precisamos antes de tudo ofertar, como Estado, alternativas para adolescentes e jovens construí-
rem projetos que contemplem outras dimensões importantes da vida, como as realizações profis-
sional, acadêmica, artística, esportiva. Quais as chances de crianças e adolescentes crescerem felizes, 
realizarem sonhos quando convivem com tamanha pobreza, desigualdade social, violência urbana, de 
gênero e sexual, desemprego em suas famílias, abandono do poder público no que tange às políticas 
culturais e de lazer, esportivas, de educação, saneamento, saúde? O infeliz atalho do aconselhamento 
pela abstinência sexual não ocultará que o problema, de fato, não se restringe às “gravidezes precoces”, 
mas o que elas nos revelam como sintomas de abandono e indiferença social com segmentos excluídos 
do país.

Não se pode ignorar a existência de uma política pública e de diretrizes para atenção à saúde de 
adolescentes e jovens, no âmbito do Ministério da Saúde, que reuniu em sua elaboração pesquisado-
res, profissionais de saúde, educadores, ativistas, representantes juvenis, gestores públicos, com vasta 
produção de material técnico, dentro dos marcos internacionais de respeito aos direitos sexuais e 
reprodutivos 27,28,29.

Uma política pública voltada ao exercício responsável da sexualidade na adolescência e ao enfrenta-
mento da desigualdade de gênero, em qualquer pasta ministerial, precisa contemplar o fortalecimento 
da escolarização, da autonomia pessoal, da capacidade dos adolescentes refletirem sobre suas escolhas 
afetivas e/ou sexuais, conhecerem e tomarem medidas de proteção à saúde, como uso do preservativo, 
dos métodos contraceptivos regulares ou de longa duração, da contracepção de emergência, do acesso 
ao aborto legal, além do combate às discriminações de gênero, ao racismo, ao machismo, à homofobia, 
à transfobia. Esses são elementos imprescindíveis para a construção da autonomia juvenil e para o exer-
cício da sexualidade com base na perspectiva do reconhecimento da alteridade e dos direitos humanos.
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